O Conselho Municipal de Política Cultural de Florianópolis – CMPCF, no uso de suas atribuições e CONSIDERANDO a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental, ADPF 293/2013, ajuizada pela Procuradoria Geral da República (PGR) em que questiona os dispositivos que tratam das condições necessárias para o exercício das profissões de artista e técnico dada a suposta violação dos incisos IV, IX e XII do artigo 5º, bem como, o artigo 215 da Constituição Federal, aqui citados:
“IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; (...)
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações cultura”;
ENTENDE que a profissão de músico, garantida pela Lei 3.857/60, assim como a de artista, Lei n° 6.533/78, regulamentada em 24 maio de 1978, data na qual foi estabelecida a obrigatoriedade de registro profissional no Ministério do Trabalho, são frutos da organização e mobilização das diversas categorias.
ENTENDE que caso a ação seja aprovada, atores e técnicos não precisarão mais obter o registro profissional (DRT) junto ao sindicato da categoria ou Ministério do Trabalho para desempenhar suas atividades.
ENTENDE que a não regulamentação provocaria o esvaziamento do sentido do Registro Profissional (DRT) e, consequentemente, a desvalorização da atividade artística.
ENTENDE que o reconhecimento de atividade profissional na cultura é fundamental para a consolidação da economia criativa, alem de garantir a qualidade da produção cultural e assegurar os direitos dos trabalhadores da cultura.

ENTENDE que o não reconhecimento enquanto profissional implica na perda de benefícios garantidos por lei, como aposentadorias, auxílios doenças e maternidade.

ENTENDE que a livre manifestação artística não deve ser confundida com o exercício profissional da arte, quando existe uma relação de trabalho.

ENTENDE que o reconhecimento do profissional não implica no tolhimento da criação artística que permanece livre e ao alcance de todos.

Diante do exposto, o Conselho Municipal de Política Cultural de Florianópolis – CMPCF vem a publico manifestar seu APOIO à Campanha Contra a Desregulamentação da Profissão de Ator, Musico e Técnico de Espetáculos e, consequentemente, seu REPÚDIO à ADPF 293/2013, da PGR.
Florianópolis, 04 de Junho de 2018.
